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Permite o trabalho das auxiliares
e atendentes de enfermagem, na me
dição da pressão arterial do
transeuntes das vias públicas na
Cidade de São Paulo, e dá outras
providencias.

RA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Fica permitido pelas vias públicas
do Município de São Paulo, o trabalho das auxiliares e atenden-
tes de enfermagem, na medição de pressão arterial da população
transeunte.

Art. 2 2 - A permissão de que trata a presente
Lei, está adstrita aos profissiOnais nela referidos, devidamen-
te inscritos em seu respectivo Orgão de classe.

Art. 3 2 - Para poderem se beneficiar dos ter-
mos desta Lei, os profissionais nela aludidos, deverão, alem de
atender os requisitos do artigo anterior, buscar junto aos Dis-
tritos da Secretaria Municipal de Saude, o credenciamento neces,
sario para tal finalidade, mediante o pagamento das taxas e emo
lumentos necessários, sem o qual não poderão atuar.

Art. 4 2 - O trabalho permitido nesta Lei, se-,	 •	 f
ra executada a titulo gratuito pelos profissionais aqui autori-
zados.

Único - A gratuidade disposta ' no .,presente
artigo, não proibe os profissionais de receberem da parte da po
pulação por eles atendida, qualquer quantia em dinheiro,, coma
forma de agradecimento e gratidão, ficando terminantemente veda
da qualquer indução nesse sentido.

Art. 5 2 - As despesas decorrentes com a execu
a presente Lei, correrão por conta das dotaçOes orçamenta-,	 ,
proprias, suplementadas se necessário.
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Art. 6 2 - A presente Lei, entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em con-
trário.

Sala das SessOes, 21 de setembro de 1995.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O trabalho de medição de pressão arterial execu-
tado pelas auxiliares e atendentes de enfermagem junto à popula-
ção transeunte das vias públicas de nossa cidade, e hoje um fato
concreto, e, tem la a sua relevância no que tange •a' .prevenção
das doenças cardiovasculares, que em sua maioria passam desaper-
cebidas pela maioria de nossa população.

Entretanto, mister se faz traçar algumas condi-
çOes para que tal atividade não seja exercida de forma indiscri-
minada, e por pessoas totalmente inabilitadas para tal.

É, o objetivo desta propositura,	 normatizar a
referida atividade, contribuindo para a prevenção a um dos mais
graves desequilibrios da saúde humana, que e o descompasso	 da
pressão arterial; salientando que tal função, caberia ao 	 poder
publico, que lamentavelmente pouco, ou melhor, nada .faz 	 nesse
sentido.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 28-09-95

ióWrr
cAtuLtisa eign"

Com. de Const. o Justiext

()9/nv 
LUIZ AREIA3 úz CARVALHO

AN. Tecn. Leg. Chefe - A.. T.
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Presidente

Ftecebãcia na Coar ssào
Consg itulãa e Justiç3
élk2121_9_195__às 110Q 1€
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Au ',libre Verea

p .ra relatar.

Sala da Comissão da Colstit ição % e JuNii.;.

Orn 	 	 ..	 	 de 19.  915-

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

Em „.31)
Em ''/7 /	 	  

717171.



• 

PRORROGAÇZO 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

mattiria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta 

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do 

Regiment° Interno. 

Ern 4'/'f  

Ver. Díarcio Arruda 

Presidente da Comiss — 1 de 

Constituiço 	justiça 

• 



Ver. Dárcio Arruda
Presidente,/

;

Comisrao de Constituiç"ão e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre 	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo reg imental	 para elaboraç"ão	 de

relat6rio, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitaç"ão, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO,

Chiab Whitaker(eador;
Heite.,4

Ve
Ne Comissão de Administração Pública ,.

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de
um projeto interrompe sua tramitação normal obrigando ao
arquivamento do mesmo; •

CONSIDERANDO que a Douta Comissão de Constituição e Justiça
não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei (art. 47,
I, letra a, do Regimento Interno);

CONSIDERANDO que as Comiss6es permanentes que ainda deverão
se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer da sua
legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto de Lei
encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça para
reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em
tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta
Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da ' Comissãp de Administração Pública, .em.21/11/95.

DEFIRO, em	 /	 /95•

VereadOr/ MRgliel Co la.suon4o
Presidente(O/ Câma#a Municipal de São Paul.
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Por solicitação do
para providências.
SP.,30/1/ iç)

Presid nte;
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-Re cebido na * C omissão de
Con st i ituição e Justiça
Eai .9.11./. Z.19/	 às

,	 I n

Ao Nobre Vare

para relatar.	 ' 1";	 ' •

CAETANO DEL do0
Chefe Gah. Pres ciência

Reg. 22.27

Sala da Cur, issão (43 Constituição e Justir„á
em	 de	 10

Presidenta

Cy(MARA MUNI .7 7.PAL DE SÂÓ PAULO

SEGUE,J:""TU :.j,	 iubricado sob

tuba e.. 03 / e(l/a / a)
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Ver. BárdIWAT-7-Taa

Presidente da Comisso d

Constituiç"ão e	 stiça

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissVio de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63 7 "caput", do

Regimento Interno.

Em ' .1Y/102/95
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DA COMISSZO DE CONSTITUIÇn E 

JUSTIÇA §-06RE 0 PROJETO DE LET N2 909/95. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do 
nobre Vereador José Viviani Ferraz, que visa permitir nas 
vias pjlblicas o trabalho dos auxiliares e atendentes de 
enfermagem, na mediç'go de press'ao arterial da populag .ao 
transeunte. 

Apesar dos louváveis prop8sitos do ilustre 
Vereador o projeto no pode prosperar, como veremos a 
seguir. 

0 C8digo Civil, em seu artigo 66 7  I, define 
as estradas, ruas e praças como bens pkIblicos de uso comum 
do povo. Segundo Helly Lopes 1!1r'!].  ].i'.;  o "uso comum do povo 
6 todo aquele que se reconhece 'a coletividade em geral sobre 
os bens pilblicos, sem discriminaço de usuários ou ordem 
especial para sua frui97ío ... No uso comum do povo os 
usuários s'go an8nimos 7  indeterminados, e os bens utilizados 
o s'ao por todos os membros da coletividade" (in "Direito 
Administrativo Brasileiro", Ed., RT, 161 ed. pág.426/427). 

No entanto, todos os bens pilblicos, qualquer 
que seja sua natureza, s"go passíveis de uso especial por 
particulares, desde que a utilizag'go seja consentida pela 
Administraço. 

De acordo com o  art 01.14 7  da Lei Organica do 
Municipio, o uso dos bens municipais por terceiros poderá 
ser feito mediante concess .go, permisso nu autorizaço. A 
"autorizaç'ao de uso 6 ato unilateral, descricionário e 

precário pelo qual a Administraç7ío consente na prática de 
determinada atividade individual incidente sobre um bem 

No tem forma nem requisitbs especiais para sua 
efetivaç"go "(ob.cit., pág.429). Cportanto, ato privativo do 
Prefeito, já que a ele compete a administraço dos bens 
municipais (art0111 7  Lei OrgAnica do Municipio). 

A permisso de uso, por sua vez, também 6 ato 
administrativo e discricionário que nos termos da Lei 
Orqiinica formaliza-se por decreto (art 011.47 §49.), pelo que 
se conclui que a outorga de uma permiss'go de uso 6 ato que 
dispensa lei, sendo privativo do Chefe do Poder Executivo. 

Finalmente, a concess'go administrativa de uso 
somente pode ser outorgada mediante autorizaç7ío 
Contudo a iniciativa de tal propositura é reservada ao 
Prefeito (art.37 7  §29. 7  IV, Lei Orgnica). 

17 - RELCOM 
17-00701 1995  
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Verificamos, portanto, que .  os bens pt1b1icos• 
de uso comum do povo s7iio utilizados pela coletividade, sem a' 
particularizag2io do pessoas ou categorias especiais, ou a. 
exig(iincia de qualificaço ou consentimento especial, e tal.  
direito de uso jíA deflui de nossa Carta Magna (art .59.), e do 
C6digo Civil (art.66 7  I), sendo desnecessAria lei municipal 
para assegurA-lo. 

De outro lado, se o bem pilblico 6 destinado a 
algum uso especial, haverA necessidade da anui'Mcia do Poder 
PtIblico. Mo entanto, como vimos acima, tal atribuiço:' cabe 
ao Chefe do Executivo, razo pela qual, SOITICfl  ;,. 

PELA ILEGALIDADE. 

Whytaimx 

cds/p1909-95 
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MEMORANDO N2  031  /96  ATM

CÂMARA MUNICIPAL D mr werAuT % P"

São Paulo.A ÇX. _de "evere O
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1 v____

São Paulo —15 de 19. WS"evarel1ib 	de 19-9_6

410	 Ao nobre Vereador:

VIVIABI_FERRAZ

O PL_9og/95  , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

•disposto no art. 79 do Regimento Interno
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

— I Papel para Informação. rubricado como folha n2
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Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

a

Assessor Tec.Leaklativo-Chefe-ATM

DEPARTAMENTO

O DOcUMENTÁ.ÇÁO INFORMÁTICA

CÁO TÉCNik:A DE ARQUIVO

CÕD. 0233
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